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PARTES  –  IGP-M  –  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
RECURSO.

Sujeita-se o prazo ânuo previsto no Código Civil a ação em
que se discute a validade de cláusula contratual reguladora
de reajustes dos prêmios mensais pagos ao seguro de vida,
por ser inerente à relação entre segurado e segurador. Na
espécie, não incidiu a prescrição da pretensão de revisão do
contrato, tendo em vista a sua sucessiva renovação.

O contrato de seguro de vida tem caráter adesivo e deve ser
interpretado de forma mais benéfica ao consumidor.

1



Apelação Cível nº. 0001416-91.2011.815.0141

É abusiva a cláusula que estabelece fatores de aumento do
prêmio do seguro de acordo com a faixa etária. Precedentes
só STJ.

A fim de manter o tratamento igualitário as partes, deve ser
aplicado  o  índice  de  atualização  monetária  constante  do
contrato. No caso, em razão da expressa previsão do IGP-M
como fator, ele deve ser imputado na hipótese de devolução
de valores.

Considerando a ausência de má-fé da seguradora, não há que
se impor  a  devolução  em dobro dos valores  indevidamente
cobrados ao consumidor, ainda que a cláusula que motivou a
repetição do indébito tenha sido declarada abusiva.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  por  unanimidade, REJEITAR A PRELIMINAR E,  NO MÉRITO,  DAR
PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.

RELATÓRIO
 
Trata-se de Apelação Cível (fls. 618/653) interposta pela Companhia

de  Seguros  Aliança  do  Brasil  buscando  reformar  a  sentença  (fls.  568/590  e
decisão de embargos  (fls. 614/616) proferida pelo Juízo de Direito da  3ª Vara
Mista  da  Comarca  de  Catolé  do  Rocha,  nos  autos  da  Ação  Revisional  de
Contrato de Seguro de Vida c/c Consignação ajuizada por Lindalva Alves de Lira
em face do réu/apelante, que julgou procedentes os pedidos para declarar  “a
nulidade da Cláusula 10.2.2 do contrato pactuado entre as litigantes referentes
ao reajuste por faixa etária” e condenar “a restituição em dobro, nos moldes do
art.  42, parágrafo único de CDC, dos valores dos prêmios comprovadamente
pagos  de  maneira  indevida,  devidamente  corrigidos  a  serem  apurados  por
ocasião da liquidação da sentença”, com base no INPC. 

Por  fim,  deferiu  a  tutela  antecipada  para  determinar  que  “a
promovente deposite a quantia de R$ 273,05, a título de pagamento de prêmio
de seguro, ficando a promovida obrigada a receber tal valor, no prazo de cinco
dias”, sob pena de aplicação de multa diária.

Em apelação, o réu/apelante  alega  em prejudicial a prescrição da
pretensão da autora, por decurso do prazo ânuo. Aduz que a autora ficou ciente
da extinção da apólice 40 e de todos os termos do novo contrato, com a inserção
de nova cláusula de reajuste desde o ano de 2002.  Mesmo assim, no prazo
correto não promoveu nenhuma ação,  deixando para discutir  a nova cláusula
após 9 anos quando já consumada a prescrição.

 No mérito: 1)  inexistência de alteração unilateral de cláusula que
elevou o prêmio mensal cobrado à segurada; pois houve prévia informação do
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procedimento  a  ser  adotado;  2)  a  não  renovação  da  apólice  40  foi  lícita  e
realizada nos termos do contrato e  a  pactuação de nova apólice ocorreu com
anuência da segurada; 3) licitude da cláusula prevendo reajuste com base na
mudança  de  faixa  etária,  não  havendo  que  se  falar  em  afronta  ao  CDC  ou
violação ao Estatuto  do  Idoso;  4)  esta modalidade de cláusula  é padrão nos
contratos  de  seguro  de  vida;  5)  descabimento  de  devolução  em  dobro  dos
valores,  dada  ausência  de  má-fé;  6)  o  julgamento  foi  extra  petita,  ao  fixar  a
correção monetária com base no INPC;  7) suspensão dos efeitos advindos da
antecipação de tutela concedida.

Ao fim,  requer  o provimento integral  do recurso,  com julgamento
improcedente do pedido.

Intimada  para  apresentar  contrarrazões,  a apelada  refutou as
alegações de recusais, com o desprovimento do recurso, fls. 676/692.

A Procuradoria  de  Justiça  opinou  pela rejeição  da  preliminar  de
prescrição.  No  mérito,  provido  parcialmente  o  apelo  para  “adotar  o  valor  da
mensalidade devida em 2006, acrescida apenas da atualização monetária pelo
IGPM e excluído o “Fator Anual” referente à idade” e devolução de dobro dos
valores pagos indevidamente, fls. 699/704.

VOTO

DA PREJUDICIAL DE MÉRITO DE PRESCRIÇÃO.

Para melhor apreciar a incidência da prescrição é prudente que seja
manifesto em relação as causas de pedir  constantes na exordial.  A causa de
pedir  é  constituída  dos  fatos  que  deram origem a lide,  em conjunto  com os
fundamentos  jurídicos  que  demostram  a  violação  do  direito,  justificando  a
pretensão do autor perante o juiz.

A autora diz o seguro que inicialmente entrelaçava as partes era
denominado de Seguro Vida Ouro, apólice em grupo nº 93.0.0000.40, proposta
cuja aquisição ocorreu em 13.11.1996 com vigência até 31.03.2002.

Também  que  em  21  de  janeiro  de  2002,  a  promovida  informou
unilateralmente que cancelaria a apólice a partir de 31.03.2002, com a migração
automática da autora em outro Grupo Especial, com melhores condições.

Com a alteração do grupo, houve nova modalidade de reajuste nas
mensalidades, incluindo-se aí, a relativa a mudança de faixa etária.

Mesmo  assim,  o  seguro  foi  renovado  para  o  Seguro  Ouro  Vida
Grupo Especial, que se perpetuou até o ingresso da lide, em razão da assinatura
do “Termo de Confirmação”.
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É bom que se diga, que tal afirmação é incontroversa, porquanto a
promovida/apelante não apresentou prova para refutar tal alegação, de sorte que
tenho como mantido o pacto desde então.

Dessa narrativa, percebo que duas são as insurgências da autora.
Uma,  a  mudança  de  plano,  realizada  por  iniciativa  unilateral  da  empresa.  A
segunda,  a  que  diz  respeito  ao  modo de  reajuste  de  mensalidades,  da  qual
discorda e visa revisar; sem falar na eventual devolução dos valores cobrados a
maior.

De fato, a prescrição incidente no presente caso é a ânua. Todavia,
isso não significa dizer que o direito da autora teria sido totalmente alçando pela
prescrição.

Apenas  foi  atingido  pelo  citado  instituto  o  direito  de  discutir  a
mudança  do  plano  inicialmente  contratado  (Seguro  Vida  Ouro)  para  o
posteriormente oferecido (Seguro Ouro Vida Grupo Especial). Em outros termos,
se a autora tinha o direito de prorrogar a contratação do Seguro Vida Ouro. 

Assim entendo porque a transmudação do plano ocorreu em março
de  2002,  data  que  ficou  ciente  da  mudança,  ou  mesmo  migração  –  termo
utilizado pela empresa. Esta data é que deve ser tomada como parâmetro para
credenciar autora ao direito de discutir a adesão ao novo seguro.

Para  esta  situação,  o  prazo  prescricional  a  ser  observado  da
alteração imposta unilateralmente para mudança do seguro é ânuo1 (art.  206,
§1º,  II,  “b”  do  Código Civil)  e  a  contar  da  proposta  da renovação,  em 2002.
Portanto, estaria prescrito o direito em relação este aspecto.

Todavia,  o  mesmo  não  se  pode  dizer  em  relação  a  apontada
abusividade da cláusula contratual com reajuste em razão da mudança de faixa
etária.  Conforme acime frisei,  restou incontroversa  a  renovação sucessiva  do
contrato, ao ponto de se ter, com um dos pedidos da exordial, a permissibilidade

1AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSO CIVIL.  AÇÃO REVISIONAL DE
CONTRATO DE SEGURO DE VIDA. ALTERAÇÃO DE MENSALIDADE.  FAIXA ETÁRIA. ABUSIVIDADE. REVISÃO.
ÓBICE DAS SÚMULAS 05 E 07/STJ. PRESCRIÇÃO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO.  PRAZO PRESCRICIONAL ÂNUO.
ART.  206,  §  1º,  B,  DO CÓDIGO CIVIL. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Abusividade da cláusula que estabelece fatores de aumento aumento do prêmio do seguro de acordo com a faixa
etária, após o segurado implementar  60  anos  de  idade  e  mais  de  10  anos de vínculo contratual.  Analogia com os
contratos de plano de saúde (art. 15 da Lei 9.656/98).
2.  Sujeita-se ao prazo ânuo previsto no Código Civil a ação em que se discute a validade de cláusula contratual
reguladora  de  reajustes  do  prêmios  mensais  pagos  ao  seguro  de  saúde,  por  ser  inerente  à  relação   entre
segurado  e  segurador.  Precedentes.
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg  no  REsp  1567486/RS,  Rel.  Ministro  PAULO  DE  TARSO  SANSEVERINO,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em
12/04/2016, DJe 18/04/2016)

[…] I - A ação para discussão de validade de cláusula contratual reguladora do critério de reajuste dos prêmios mensais
pagos ao seguro de saúde, por ser inerente à relação entre segurado e segurador e não relacionada a defeito do serviço,
sujeita-se ao prazo ânuo previsto no Código Civil.
II - No caso de seguro de saúde, em que o prêmio é pago mensalmente, constituindo relação de trato sucessivo, o
lapso  prescricional  nasce  a  partir  do  pagamento  de  cada  parcela  indevida.  Sendo  assim,  são  passíveis  de
cobrança tão-somente as quantias indevidamente desembolsadas nos doze meses que precederam à propositura
da demanda.  Recurso não conhecido, com ressalva quanto à terminologia. (REsp 794.583⁄RJ, Rel. Ministro CASTRO
FILHO, TERCEIRA TURMA, DJ 23⁄10⁄2006)
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de continuar sendo depositado mensalmente o valor que a parte autora entende
adequado.

Como a  relação  jurídica  estabelecida  entre  as  partes  é  de  trato
sucessivo, com renovação periódica e automática, não há falar em prescrição de
fundo de direito. Por conseguinte, é possível a revisão nos termos como posta na
exordial.

Assim,  considerando  que  o  contrato  foi  renovado  e  até  então  é
vigente,  a lesão é sucessiva,  de modo que não se operou a prescrição para
recorrer ao Judiciário a declaração de abusividade ou não da cláusula 10.2.2.

Diante  dessa  condição,  o  direito  de  rever  a  cláusula  é
tempestivo. Por conseguinte, rejeito a prejudicial de prescrição.

MÉRITO.

Nas alegações recursais, a apelante aduz que não houve alteração
unilateral da apólice 40, a vista de ter sido a autora previamente comunicada do
procedimento adotado pela Companhia (fls. 579),  inclusive ciente de todas as
disposições insertas e que a renovação seria faculdade do consumidor.

Com efeito,  não houve obrigatoriamente alteração da apólice 40.
Com  o  procedimento  de  não  mais  renová-la,  a  Companhia  de  Seguros  a
extinguiu  e  substituiu  por  novo  contrato,  cuja  apólice  passou  a  ser  a  de  nº
93.00.13018,  com a implementação de novo reajuste do prêmio,  entre outras
alterações, vigente a partir de 2002.

É bom que se diga, conforme acima salientei, não há espaço para
discussão a respeito da legalidade de ausência de renovação da apólice 40, em
razão da prescrição.

O que pelo momento se deve ater  é  analisar  se a cláusula que
impôs o reajuste da mensalidade com base na mudança de faixa etária é ou não
abusiva,  situação  plenamente  possível  em  razão  a  contínua  renovação  do
seguro, cuja vigência permanece.

Na verdade, é compreensível que a Companhia de Seguros elabore
o contrato com previsão de reajustes – correção do prêmio, com o cálculo atuarial
de modo a viabilizar o pagamento dos prêmios. Também que ocorra a correlação
entre as garantias prestadas e os prêmios a serem porventura recebidos, dentro
da previsão contábil e atuarial realizada.

Todavia,  isto  não  significa  dizer  que  possa  incluir  cláusula  –
unilateral  que  ponha  o  contratante  consumidor,  em  notória  condição  inferior,
ainda que o contrato seja de adesão.
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Em situações como a dos autos, é razoável ponderar a incidência
do  Código  de  Defesa  do  Consumidor  –  CDC2.  Esta  lei  visa  resguardar  o
consumidor  de  situação  exagerada  desvantagem,  exatamente  por  coibir  a
inserção de cláusula desvantajosa, notadamente nos contratos de Adesão.

Nas avenças  de adesão  as  cláusulas  são  elaboradas
unilateralmente e “[...] não resultam do livre debate entre as partes, mas provêm
do fato de uma delas aceitar tacitamente as cláusulas e condições previamente
estabelecidas pela outra"3. 

O CDC não se omitiu quanto ao assunto, ao referendar:

“contrato  de  adesão  é  aquele  cujas  cláusulas  tenham sido
aprovadas  pela  autoridade  competente  ou  estabelecidas
unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, sem
que  o  consumidor  possa  discutir  ou  modificar
substancialmente seu conteúdo." (artigo 54).

Na espécie, além do CDC também incidirá o Estatuto do Idoso, por
considerar que a autora tem mais de sessenta anos  de idade (nascimento em
10/02/1938), destacando, para tanto, o seguinte preceptivo legal:

Art. 15. [...]
§ 3º. É vedada a discriminação do idoso nos planos de saúde
pela cobrança de valores diferenciados em razão da idade.

Apesar  de  a  norma  vedar  a  discriminação  para  o  reajuste  dos
planos de saúde, o entendimento então disciplinado é aplicado por analogia aos
demais contratos que envolam idoso4.

2Art.  4º  A  Política  Nacional  das  Relações  de  Consumo  tem  por  objetivo  o  atendimento  das  necessidades  dos
consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da
sua  qualidade  de  vida,  bem  como  a  transparência  e  harmonia  das  relações  de  consumo,  atendidos  os  seguintes
princípios: […] III  -  harmonização dos  interesses  dos  participantes  das  relações  de  consumo e  compatibilização da
proteção do consumidor  com a necessidade de desenvolvimento  econômico e  tecnológico,  de  modo a  viabilizar  os
princípios nos quais se funda a ordem econômica  (art. 170, da Constituição Federal), sempre com base na boa-fé e
equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores; 

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: […] V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações
desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas;

Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços
que: […] IV - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em desvantagem
exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a eqüidade;
[...]
§ 1º Presume-se exagerada, entre outros casos, a vantagem que:
[...]
III  -  se  mostra  excessivamente  onerosa para  o  consumidor,  considerando-se a  natureza  e  conteúdo  do  contrato,  o
interesse das partes e outras circunstâncias peculiares ao caso.
3 PEREIRA, Caio Mario de Silva. , Instituições de Direito Civil – Contratos, Vol. III, Forense.

4AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSO CIVIL.  AÇÃO  REVISIONAL
DE CONTRATO DE SEGURO DE VIDA. ALTERAÇÃO DE MENSALIDADE.  FAIXA  ETÁRIA. ABUSIVIDADE. REVISÃO.
ÓBICE DAS SÚMULAS 05  E 07/STJ. PRESCRIÇÃO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRAZO PRESCRICIONAL ÂNUO.
ART.  206,  §  1º,  B,  DO CÓDIGO CIVIL. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Abusividade da cláusula que estabelece fatores de aumento do  prêmio  do  seguro de acordo com a faixa etária, após o
segurado implementar  60  anos  de  idade  e  mais  de  10  anos  de  vínculo contratual.  Analogia com os contratos de
plano de saúde (art. 15 da Lei 9.656/98).[...]3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (AgRg no REsp 1567486/RS,
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 18/04/2016)
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Com  efeito,  a apólice  em  regência  é  advinda  do  contrato  com
vigência desde 2002, vínculo que já perdura por aproximadamente 14 anos, com
as cláusulas nele estipuladas e aceitas pela autora, apesar de agora vir discutir a
abusividade da cláusula que aplicada com fator de reajuste a mudança da faixa
etária (10.2.2, fls. 48), assim redigida:

“10.2.2.  Os Fatores Anuais a serem aplicados variam de
acordo  com  a  faixa  etária  do  Segurado  na  época  da
renovação automática do seguro individual”.

É a respeito  dessa  cláusula  que passo  a  analisar  a  questão  da
apontada abusividade.

Em  primeiro  lugar,  devo  ponderar  a  boa-fé  que  deve  pautar  as
relações contratuais e a duração dos contratos de seguro.

Neste aspecto, “é importante registrar que os decantados contratos,
ponto de discussão, são de longa duração, vale dizer, seus efeitos se prolongam
no tempo, produzem consequências no decorrer dos dias, dos meses, dos anos,
e,  portanto,  estão  sujeitos  a  uma  interpretação  diversificada,  divorciada  da
arcaica visão emprestada pelas escolas jurídicas oitocentistas, que enxergavam
os contratos de efeitos contínuos de forma estática e unitemporal.

Não se pode admitir sejam ditos instrumentos jurídicos submetidos
a uma exegese inadequada ao contexto social atual, de tratativas massificadas5.

As relações contratuais discutidas nestes autos podem durar anos e
objetivam,  na  maioria  das  vezes,  a  transferência  de  riscos  futuros  ou  o
suprimento de uma necessidade futura, firmando um processo de convivência
duradoura entre a empresa prestadora do serviço e os diversos consumidores.

São  obrigações  de  execução  delongada,  onde  desde  o  seu
nascimento  as  partes  estão vinculadas por  uma série  de  deveres anexos  de
conduta, impostos pelo princípio geral de boa-fé dos contratos. Mesmo antes do
vencimento ou de ocorrência do evento futuro e incerto, que enseja a prestação
principal,  já estão os contratantes atrelados a uma série de atos de condutas
gerais ou acessórias em relação ao adimplemento central, comportamentos estes
não menos importantes para o bom cumprimento da avença, para a realização
dos interesses legítimos dos particulares envolvidos no negócio.

Nelas são lícitas, em geral, todas as condições, que a lei não vedar
expressamente. Entre as condições defesas se incluem as que privarem de todo
efeito o ato, ou o sujeitarem ao arbítrio de uma das partes. O CDC   assinala a
proibição  das  indevidas  vantagens  obtidas  por  um  dos  contraentes,  em
detrimento do outro.

5TJPB – 2ª Câmara Cível – Agravo de Instrumento nº 2004.004871-2 – Relator: Des. Francisco Seraphico da Nóbrega
Neto – J: 26/10/2004
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No  caso  em  disceptação,  a  imposição  de  nova  cláusula  com
reajuste variável ao mudar a faixa etária, não se mostra razoável, ainda mais no
momento em que a autora completa 70 anos de idade, sob o argumento de maior
incidência de risco e forma de manter o pagamento dos prêmios.

Na verdade, é dever da Companhia de Seguro manter planilha de
cálculo viável para cobrir eventual pagamento de seguro, mas assim deve fazer
sem discriminar seus segurados. Afinal, o risco em razão da idade é presumido.

Por  isso,  não  se  pode  “punir”  o  consumidor  com o aumento  da
mensalidade em  função da idade. O reajuste da mensalidade, sob a ótima da
boa-fé,  deve ser realizado conforme previsto em lei  e para que não ocorra o
desequilíbrio das finanças, com fim de poder arcar com os custos do pagamento
do prêmio e viabilizar a continuidade do seguro em grupo, independentemente da
idade do consumidor.

Além  do  mais,  a  nova  cláusula  constante  da  apólice,  não  se
coaduna  com  princípios  da  colaboração  mútua  e  da  confiança,  de  sorte  que
demonstra a abusividade da cláusula.

Estabelecer  como  fundamento  de  reajuste  das  mensalidades  a
simples mudança de faixa etária, não se coaduna com as normas consumeristas,
tampouco o Estatuto do Idoso.

Por outro lado, a assertiva de que  “a cláusula 10.2 é padrão em
qualquer contrato de seguro de vida atualmente existente no mercado”, é frágil,
pois além de colocar o consumidor em situação inferior, na espécie, foi inserida
para beneficiar apenas a Companhia de seguros apelante. Afinal, não foi incluída
cláusula prevendo o aumento do valor do seguro, que se manteve nos mesmos
padrões adotados.

É inegável que os tipos contratos de adesão (incluindo o dos autos),
são contratações de massa normalmente levados a efeito por meio de cláusulas
gerais.  Tais cláusulas  “têm atributos do preestabelecimento, unilateralidade da
estipulação, uniformidade, rigidez e abstração. São estipulações feitas por um
dos futuros contratantes, denominado predisponente ou estipulante.”6

 Todavia, elas não são perpétuas, mas passíveis de análise (art. 6º,
V do CDC), ao revelar abusividade por infringência, no mínimo, ao princípio da
boa fé (art. 4º, III do CDC) e ao sistema de proteção ao consumidor (art. 51, VX
do CDC).

Assim,  ainda  que  o  contrato  seja  de  adesão,  com  cláusula  de
massa, pelo CDC é necessário que a cláusula geral seja de boa-fé.

Nesses casos,  o julgador,  ao se deparar com cláusulas abusivas
“estabelecendo prestação desproporcional  ao consumidor,  ou que houve fatos
supervenientes que tornaram as prestações excessivamente  onerosos para  o

6 Grinover, Ada Pellegrini., Código de Defesa do Consumidor, 7ª Ed., Forense, p. 460.
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consumidor, deverá solicitar das partes a composição do sentido de modificar a
cláusula ou rever efetivamente o contrato.” 7

No  entanto,  isso  não  significa  admitir  que  o  consumidor  irá
desonerar-se  da  prestação,  mas  sim  o  direito  de  modificar  a  cláusula  que
estabeleça prestação desproporcional,  mantendo-se integro o contrato vigente
nos demais aspectos, apenas com a cláusula revisada. 

Diante desse cenário, de forma escorreita o julgador a quo, declarou
a abusividade da cláusula que dispunha reajuste em razão da mudança de faixa
etária8.

De outra vertente, em relação a devolução dos valores em dobro,
postula que seja revisto o posicionamento da sentença, e o ressarcimento seja da
forma simples, em virtude da ausência de má-fé da seguradora.

Neste aspecto,  assiste-lhe razão,  ainda que considere  abusiva  a
cláusula.

Não é compreensível  entender  que a conduta da Companhia de
Seguros estava eivada de má-fé.  A forma em que vinha praticando o reajuste
estava nos termos do contrato, desacompanhada de outros incrementos ardis. A
cláusula estava publicamente redigida no pacto, não se podendo presumir nítida
prática de má-fé.

A devolução  simples  deve  assim  ser  acolhida,  por  considerar  o
princípio que veda o enriquecimento injustificado da parte credora, porquanto  a
cobrança estava embasada no contrato.

Ademais,  o  pagamento  em  dobro  do  valor  que  fora  pago  em
excesso, previsto no art. 42 do CDC, teria cabimento se restasse demonstrada a
má-fé da instituição financeira9, o que não ocorreu in casu.

7 Grinover, Ada Pellegrini., Código de Defesa do Consumidor, 7ª Ed., Forense, p. 479.
8RECURSO ESPECIAL.  REVISIONAL DE CONTRATO DE SEGURO DE VIDA. REAJUSTE DO VALOR DO PRÊMIO.
MUDANÇA DE  FAIXA  ETÁRIA.  AUSÊNCIA  DOS  VÍCIOS  ELENCADOS  NO  ART.  535  DO  CPC.  ABUSIVIDADE
RECONHECIDA LIMITADA ÀS FAIXAS ETÁRIAS SUPERIORES A 60 ANOS E DESDE QUE CONTE O SEGURADO
COM  MAIS  DE  10  ANOS  DE  VÍNCULO. ANALOGIA COM  CONTRATO  DE  PLANO  DE  SAÚDE.  SUCUMBÊNCIA
MANTIDA. PARCIAL PROCEDÊNCIA.
[...]
2. A cláusula que estabelece o aumento do prêmio do seguro de acordo com a faixa etária, se mostra abusiva somente
após o segurado complementar 60 anos de idade e ter mais de 10 anos de vínculo contratual. Precedente.
3. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1376550/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 12/05/2015)

CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CONTRATO  DE
SEGURO DE VIDA INDIVIDUAL.  ALTERAÇÃO DE MENSALIDADE. FAIXA ETÁRIA. ABUSIVIDADE. PRECEDENTES.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Em relação a contratos de seguro de vida, esta Corte tem jurisprudência firmada no sentido da "abusividade da
cláusula que estabelece fatores de aumento do prêmio do seguro de acordo com a faixa etária, após o segurado
implementar 60 anos de idade e mais de 10 anos de vínculo contratual" (EDcl no AgRg no REsp n. 1.453.941/RS,
Relator o Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, DJe de 4/12/2014).
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 586.995/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/03/2015,
DJe 07/04/2015)
9AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  INOCORRÊNCIA.  CONTRATO  BANCÁRIO.  AÇÃO
REVISIONAL. COBRANÇA DE ENCARGOS ABUSIVOS. REPETIÇÃO DE INDÉBITO NA FORMA SIMPLES. 1. […] 3. "O
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Prosseguimento da apreciação das insurgências recursais,  registro
a afirmação de que a sentença incorreu em julgamento extra petita:

“Ao julgar os embargos de declaração, disso o Il. Magistrado
de  primeiro  grau  que  a  correção  monetária  dos  prêmios
poderia ocorrer por meio do INPC e não pelo IGP-M que é o
índice previsto no contrato.
Contudo, em momento algum a apelada se insurgiu contra o
índice  de  correção  monetária  contratualmente  estabelecido,
mas este foi equivocadamente modificado pela R. decisão que
julgou  os  embargos  declaratórios  opostos  pela  Aliança  do
Brasil”.

Nesse  cenário,  diz  que  a  prestação  jurisdicional  foi  diversa  da
pretendida pela autora e pede “seja reformado o entendimento de primeiro grau
para que haja reajuste pelo INPC, determinando-se que os valores dos prêmios
devidos  pela  segurada-apelada  sejam  corrigidos  pelo  índice  contratualmente
estabelecido (IGP-M)”.

É  de  surpreender  a  arguição  de  julgamento  extra  petita da
recorrente,  porquanto  os  embargos  de  declaração  foram  por  si  aviados
apontando  exatamente  omissão  do  julgado,  quanto  à  fixação  do  fator  de
correção.

Querer,  agora,  vir  induzir  a existência de julgamento extra petita,
não é devido, porquanto a fixação de correção monetária é prática que pode ser
realizada  ex  ofício.  O  Juízo  a  quo assim  o  fez  exatamente  ao  acolher  os
Embargos de Declaração e para não deixar que a restituição ficasse sem índice
ao ser aplicado10.
pagamento resultante de cláusula contratual mais tarde declarada nula em sede judicial deve ser devolvido de
modo simples, e não em dobro; age no exercício regular de direito quem recebe a prestação prevista em contrato "
(EREsp 328.338/MG, Rel. Min. ARI PARGENDLER, DJ, 01.02.2006).  4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1136936/PR,  Rel.  Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS),
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/09/2010, DJe 20/09/2010)
[…] 2. Outrossim, a jurisprudência da Segunda Seção desta Corte Superior entende ser impossível a restituição
em dobro do indébito sem a prova de que a instituição financeira tenha agido de má-fé.[…] 5. Agravo interno a que
se nega provimento.  (AgInt  no  AREsp 708.688/RS,  Rel.  Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE,  TERCEIRA TURMA,
julgado em 19/05/2016, DJe 31/05/2016)

[…] 5. No tocante à repetição de eventual indébito, esta eg. Corte tem jurisprudência pacífica no sentido de seu
cabimento  na  forma  simples,  pois  a  devolução  em  dobro  dos  valores  eventualmente  pagos  a  maior  pelo
consumidor  somente é  possível  quando demonstrada a  má-fé  do credor.  6.  Agravo regimental  a  que se  nega
provimento. (AgRg no AREsp 573.065/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe
21/10/2015)
10AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS  DECORRENTE  DE  INCLUSÃO  INDEVIDA  EM  CADASTRO  DE  INADIMPLENTES  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE  DEU  PARCIAL  PROVIMENTO  AO  RECLAMO  PARA AFASTAR  A  MULTA APLICADA COM
AMPARO  NO  ART.  538,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CPC.  IRRESIGNAÇÃO  DA  RÉ.[...]2.  Na  linha  da  pacífica
jurisprudência desta Corte, a correção monetária e os juros de mora, como consectários legais da condenação
principal, possuem natureza de ordem pública e podem ser analisados pelas instâncias ordinárias até mesmo de
ofício, o que afasta suposta violação do princípio do non reformatio in pejus. Precedentes. […] 4. Agravo regimental
desprovido. (AgRg no REsp 1242968/PB, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe
14/09/2015)

PROCESSUAL  CIVIL.  OMISSÃO  APONTADA  EM  AGRAVO  INTERNO.  INADEQUAÇÃO.  FUNGIBILIDADE.
IMPOSSIBILIDADE.  DESOBEDIÊNCIA AO PRAZO RECURSAL DO EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. JUROS MORATÓRIOS. LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. DIREITO INTERTEMPORAL. PRINCÍPIO DO
TEMPUS  REGIT   ACTUM.   MP  2.180-35/2001.   APLICAÇÃO  AOS  PROCESSOS  EM  CURSO,  INCLUSIVE   EM
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Tais consectários são inerentes ao pedido de restituição, pois seria
inconcebível a devolução carente de correção, até mesmo pelo que prescreve o
art. 42, parágrafo único do CDC.

Demais disso, este era exatamente o pedido do autor, senão veja-
se:

“[...] bem como determinar o recálculo de todas as parcelas pagas,
devendo de pronto serem restituídos os  valores cobrados a  maior,  corrigidos
monetariamente mais juros de mora, na forma do art. 42 do CDC”, fls. 19.

O CDC preceitua que o valor seja “acrescido de correção monetária
e juros legais”, devendo ser definido a forma de atualização monetária. 

Como na espécie o contrato previu tal atualização, é pertinente que
seja  praticado  como  estipulado  pelas  partes,  o  IGP-M  para  a  atualização
monetária, não sendo razoável a substituição por outro índice.

Portanto, o índice de correção monetária aplicável na espécie deve
ser aquele estipulado pelas partes, no caso, o IGP-M.

Desta forma, merece, em parte, reforma a sentença no ponto que
determinou a devolução da diferença do valor  pago,  devendo a  repetição do
indébito ocorrer na forma simples e com base no IGP-M.

Porém, é de ser mantida a nulidade da cláusula  impondo reajuste
por faixa etária, de modo que deve ser extirpada do contrato de seguro existente
entre as partes,  bem como a ré  devolver os valores pagos pela parte autora,
corrigidos desde cada desembolso pelo IGP-M/FGV (índice contratual).

Por fim, não razão para conceder efeito suspensivo ao recurso, em
virtude da  antecipação  de  tutela  concedida na  sentença,  porquanto  há
informação de ausência de cumprimento do decisum (fls. 595/603), associada a
narrativa  do  expediente  de  fls.  604  de  cancelamento  da  apólice  pelo  não
recebimento  de  prêmios  (mensalidades),  diga-se,  advindas  de  cláusula  ora
discutidas em Juízo.

Ante ao exposto, dou provimento parcial ao apelo para reformar a
sentença e alterar a forma da devolução dos valores indevidamente cobrados, de
sorte que a repetição do indébito seja de forma simples, com correção monetária
nos termos do contrato - IGP-M. Ao mais, mantida a sentença em seus próprios
fundamentos.

É como voto.

EXECUÇÃO.  OFENSA  À  COISA JULGADA FORMADA NO TÍTULO EXECUTIVO. INEXISTÊNCIA. […] 4. A correção
monetária e os juros de mora, como consectários legais da  condenação  principal, possuem natureza de ordem
pública e podem ser analisados até mesmo de ofício. Logo, não há falar em reformatio in pejus. […] Agravo interno
conhecido em parte e improvido. (AgInt no REsp 1577634/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA,
julgado em 19/05/2016, DJe 30/05/2016)
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Presidiu a sessão o Exmº.Sr. Des. Leandro dos Santos. Participa-
ram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Des. José Ricardo Porto e o Des. Leandro dos San-
tos. Presente à sessão  a Exmª. Drª.  Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Procura-
dora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário
Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 27 de setembro
de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/04
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